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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CUMULAÇÃO DE APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO E AUXÍLIO-ACIDENTE. INÍCIO DA 
INCAPACIDADE ANTERIOR À EDIÇÃO DA LEI 9.528/97. SÚMULA 
N. 507/STJ. NECESSIDADE DE REEXAME DOS FATOS E PROVAS. 
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Ao contrário do que sustenta a parte recorrente, entendeu-se que a 
incapacidade teria tido início antes da entrada em vigor da Lei n. 
9.528/1987, e não apenas da eclosão da lesão.
2. Dessa maneira, considerando que a aposentadoria também foi 
anterior a referido ato normativo, a decisão está em perfeita 
consonância com a Súmula n. 507/STJ.
3. Para acolher a tese do insurgente, de modo a alterar a conclusão 
sobre o momento de início da incapacidade, seria necessário 
revolvimento fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na 
Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/05/2022 a 30/05/2022, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
                    Brasília, 30 de maio de 2022.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CUMULAÇÃO DE APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO E AUXÍLIO-ACIDENTE. INÍCIO DA 
INCAPACIDADE ANTERIOR À EDIÇÃO DA LEI 9.528/97. SÚMULA 
N. 507/STJ. NECESSIDADE DE REEXAME DOS FATOS E PROVAS. 
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Ao contrário do que sustenta a parte recorrente, entendeu-se que a 
incapacidade teria tido início antes da entrada em vigor da Lei n. 
9.528/1987, e não apenas da eclosão da lesão.
2. Dessa maneira, considerando que a aposentadoria também foi 
anterior a referido ato normativo, a decisão está em perfeita 
consonância com a Súmula n. 507/STJ.
3. Para acolher a tese do insurgente, de modo a alterar a conclusão 
sobre o momento de início da incapacidade, seria necessário 
revolvimento fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na 
Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado contra decisão que negou 
provimento a recurso especial por entender encontrar-se a decisão  
em consonância com o entendimento desta Corte.

O agravante alega que este Tribunal pacificou o entendimento de que 
somente é admitida a cumulação de benefícios quando a aposentadoria e o 
inicio da incapacidade, e não a eclosão da moléstia, forem anteriores à edição 
da Lei n. 9.528/1997.

Portanto, não bastaria dizer que a doença eclodiu em incerta data 
anterior, uma vez que, somente quando houver a objetivação do início da 
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incapacidade, poderá ser considerada existente a lesão incapacitante, conforme 
art. 23 da Lei n. 8.213/1991.

Aduz, ainda, que a questão relativa à possibilidade de cumulação dos 
benefícios auxílio-acidente e aposentadoria, quando concedidos em 
oportunidades diferentes à edição da Lei n. 8.213/1991 encontra-se pacificada 
pelo Superior Tribunal de Justiça na Súmula n. 507.

Com essas alegações, pleiteia a reforma do julgado para provimento 
do recurso especial, em respeito aos arts. 18, § 2º, e 86, §§ 1º e 2º, ambos da 
Lei n. 8.213/1991, com redação dada pela Lei n. 9.528/1997.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece êxito.
O Tribunal de origem concluiu pela possibilidade de cumulação do 

auxílio acidente com aposentadoria sob a seguinte fundamentação (e-STJ, fls. 
173-174):

Portanto, no caso concreto, perfeitamente possível cumulação do 
auxílio-acidente com a aposentadoria por tempo de contribuição, pois 
o auxílio-acidente foi concedido em razão de eclosão de incapacidade 
laborativa anteriormente à entrada em vigor da Lei nº 9.528/97.

Ao contrário do que sustenta o ente público, entendeu-se que a 
incapacidade teria tido início antes da entrada em vigor da Lei n. 9.528/1987, e 
não apenas da eclosão da lesão. Dessa maneira, considerando que a 
aposentadoria também foi anterior a referido ato normativo, a decisão está em 
perfeita consonância com a Súmula n. 507/STJ, que dispõe:

 
A acumulação de auxílio-acidente com aposentadoria pressupõe que 
a lesão incapacitante e a aposentadoria sejam anteriores a 
11/11/1997, observado o critério do art. 23 da Lei 8.213/1991 para 
definição do momento da lesão nos casos de doença profissional ou 
do trabalho. Associe-se ao IBDP e tenha acesso a outras novidades.
 

Para acolher a tese do recorrente, de modo a alterar a conclusão 
sobre o momento de início da incapacidade, seria necessário revolvimento 
fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMULAÇÃO 
DE BENEFÍCIOS. AUXÍLIO-ACIDENTE COM APOSENTADORIA. 
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ECLOSÃO DA MOLÉSTIA EM DATA POSTERIOR À VIGÊNCIA DA 
LEI 9.528/1997. EXIGÊNCIA DE QUE AMBOS OS BENEFÍCIOS 
TENHAM SIDO CONCEDIDOS ANTES DA EDIÇÃO DA LEI. 
RECURSO ESPECIAL 1.296.673/MG, REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA (TEMA 555/STJ). SÚMULA 507/STJ. COISA 
JULGADA. INOCORRÊNCIA. ALTERAÇÃO DO JULGADO. 
INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO 
PARTICULAR REJEITADOS.
1. Embargos de declaração opostos sob a alegação de omissão no 
julgado, aduzindo a embargante que já que a aposentadoria foi 
anterior ao trânsito em julgado do processo de conhecimento e que, 
diante disso, a autarquia federal poderia ter aventado a 
inacumulatividade de benefícios no momento processual oportuno, de 
modo que, não o fazendo, deixou precluir a questão.
2. O inconformismo da parte embargante não se amolda aos 
contornos da via dos embargos de declaração, previsto no art. 1.022 
do CPC/2015, porquanto o acórdão ora combatido não padece de 
vícios de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, não se 
prestando o manejo de tal recurso para o fim de rediscutir os aspectos 
jurídicos anteriormente debatidos.
3. Com efeito, a Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1.296.673/MG, representativo de controvérsia, de relatoria do 
eminente Ministro HERMAN BENJAMIN, na sessão de 22.8.2012, 
Tema 555/STJ, pacificou o entendimento de que a cumulação do 
benefício de auxílio-acidente com proventos de aposentadoria só é 
permitida quando a eclosão da lesão incapacitante e a concessão da 
aposentadoria forem anteriores à edição da Lei 9.528/1997.
4. Ainda, o tribunal de origem reconheceu que o início da 
aposentadoria foi anterior ao trânsito em julgado verificado na 
fase de conhecimento da ação acidentária (fl. 192). Entendimento 
diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto 
fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na 
formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não de 
valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da 
prova e à formação da convicção, o que impede o seguimento do 
recurso especial. Sendo assim, incide a Súmula 7 do STJ, 
segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial.
5. Constata-se, portanto, que a parte embargante pretende renovar a 
discussão acerca de questão que já foi decidida e fundamentada, o 
que não é possível por meio dos embargos de declaração.
6. Rever as matérias aqui alegadas acarretaria rediscutir entendimento 
já manifestado e devidamente embasado. Os embargos declaratórios 
não se prestam à inovação, à rediscussão da matéria tratada nos 
autos ou à correção de eventual error in judicando.
7. Embargos de declaração do particular rejeitados.
(AgInt no REsp n. 1.473.850/SP, relator Ministro MANOEL ERHARDT 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5), PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 16/9/2021).
 
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. AUXÍLIO-ACIDENTE. 
CUMULAÇÃO COM APOSENTADORIA POR IDADE. 
IMPOSSIBILIDADE NO CASO. OBSERVÂNCIA DO RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO 1.296.673/MG. SÚMULA 507/STJ.
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1. A Primeira Seção, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 
1.296.673/MG, assentou entendimento no sentido de que a cumulação 
de auxílio-acidente com aposentadoria é possível, desde que a 
eclosão da lesão incapacitante e a concessão da aposentadoria 
tenham ocorrido antes de 11/11/1997, data de edição da Medida 
Provisória 1.596-14/97, posteriormente convertida na Lei 9.528/1997.
2. "A acumulação de auxílio-acidente com aposentadoria pressupõe 
que a lesão incapacitante e a aposentadoria sejam anteriores a 
11/11/1997, observado o critério do art. 23 da Lei 8.213/1991 para 
definição do momento da lesão nos casos de doença profissional ou 
do trabalho" (Súmula 507/STJ).
3. No caso concreto, o auxílio-acidente foi concedido em 03/01/1995 a 
aposentadoria por idade foi implantada em 19/18/2018, ou seja, após 
a edição da Lei 9.528/1997, portanto, inacumuláveis.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.928.702/SP, relator Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/8/2021).
 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMULAÇÃO DE 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO E AUXÍLIO-
ACIDENTE. ECLOSÃO DA MOLÉSTIA POSTERIOR À EDIÇÃO DA 
LEI 9.528/97. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I. De acordo com a jurisprudência assentada desta Corte, somente é 
possível a acumulação do auxílio-acidente com a aposentadoria por 
invalidez caso o acidente gerador da incapacidade tenha ocorrido 
antes da vigência da Lei nº 9.528/97.
II. No caso dos autos, o Tribunal de origem atestou não haver 
comprovação de que a lesão incapacitante, geradora do auxílio-
acidente, tenha eclodido antes da vigência da Lei nº 9.528/97, razão 
pela qual não faz jus o autor à cumulação do benefício auxílio-
acidente com a aposentadoria que é detentor. A inversão do julgado 
esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
III. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag n. 1.427.038/SC, relator Ministro GILSON DIPP, QUINTA 
TURMA, DJe de 26/3/2012).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 24/05/2022 a 30/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : ANESIO CORREA ALEXANDRIN
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS LOPES - SP033670

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-ACIDENTE 
(ART. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : ANESIO CORREA ALEXANDRIN
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS LOPES - SP033670

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/05/2022 a 30/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 31 de maio de 2022
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